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CRITÉRIOS PARA CONSTITUIÇÃO DE TURMAS 26/27 
 

A constituição das turmas é organizada e supervisionada pela Diretora, com base nas recomendações 

estabelecidas pelo Conselho Pedagógico, sem prejuízo da observação das disposições legais aplicáveis, 

nomeadamente o Despacho Normativo nº10-A/2018, de 19 de junho, e devidas alterações com o Despacho 

Normativo nº 16/2019, de 4 de junho e Despacho Normativo n.º 2-B/2025, de 21 de março. 
 

Critérios gerais  

1.​ Respeitar os limites legais mínimos e máximos do número de alunos por turma;  

2.​ No pré-escolar, os grupos são constituídos por um mínimo de 20 e um máximo de 25 alunos, não 

podendo ultrapassar este limite;  

3.​ Quando se trate de um grupo homogéneo de crianças de 3 anos de idade, o número de crianças 

confiadas a cada educador não pode ser superior a 15;  

4.​ As turmas do 1.º ano de escolaridade são constituídas por 24 alunos e nos demais anos do 1.º ciclo do 

ensino básico são constituídas por 26 alunos.  

5.​ As turmas dos 5.º e 7.º anos de escolaridade são constituídas por um número mínimo de 24 alunos e um 

máximo de 28 alunos.  

6.​ As turmas dos 6.º, 8.º e 9.º anos de escolaridade são constituídas por um número mínimo de 26 alunos e 

um máximo de 30 alunos. 

7.​ As turmas que integrem alunos com necessidades específicas de caráter permanente, cuja lei o preveja e 

o respetivo grau de funcionalidade o justifique, são constituídas por 20 alunos, não podendo incluir mais 

de 2 alunos nestas condições;  

8.​ Os alunos, a frequentar o mesmo ciclo de escolaridade, devem manter-se no mesmo grupo/turma a que 

pertenceram no ano letivo anterior, devendo ser ponderadas exceções quando apresentadas razões de 

caráter pedagógico, devidamente fundamentadas em ata no final do ano, pelos Professores Titulares, 

Conselho de Docentes ou Conselhos de Turmas/Equipas Educativas; 

9.​ Sempre que possível, as turmas deverão ser constituídas pelo número mínimo legalmente previsto 

permitindo um ensino mais individualizado;  

10.​Todas as situações de não continuidade de alunos nas turmas de origem deverão ser apresentadas e 

devidamente fundamentadas, pelo Conselho de Docentes ou Conselho de Turma/Equipas Educativas;  

11.​ No caso de haver necessidade de retirar um grupo de alunos de uma turma para outra de forma a 

equilibrar o número de alunos por turma ou nos casos em que haja necessidade de redução de turma, 

por aplicação desta medida a alunos com necessidades específicas, o critério definido pelo Conselho 

Pedagógico é a idade, ou seja, saem os alunos mais novos;  

12.​ Os irmãos que frequentem o mesmo nível de ensino não devem integrar a mesma turma, salvo 

indicação em contrário do Encarregado de Educação. Esta situação aplica-se na formação de turmas nos 

anos iniciais de ciclo; 

 



13.​ Os alunos provenientes de países estrangeiros, que revelem especiais dificuldades ao nível da língua 

portuguesa, integram, quando tal for possível, a mesma turma para facilitar a prestação do apoio 

pedagógico previsto; 

14.​ Para rentabilizar os recursos humanos, os alunos com Português Língua Não Materna (PLNM) integram 

a mesma turma, nos diferentes níveis de ensino;  

15.​ Os alunos retidos devem ser uniformemente distribuídos pelas diversas turmas em que tenha 

cabimento o conjunto de disciplinas que pretendem frequentar, separando, sempre que possível, alunos 

provenientes da mesma turma, exceto quando houver recomendação contrária do Conselho de 

Docentes ou Conselho de Turma/Equipa Educativa cessante;  

16.​ Os alunos com comportamentos disfuncionais devem ser distribuídos por várias turmas;  

17.​ A Coordenadora da Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusão (EMAEI) comunica, à equipa 

responsável pela constituição das turmas, a lista de alunos com Medidas de Suporte à Aprendizagem e à 

Inclusão de caráter persistente, conforme definido no Plano Educativo Individual (PEI) de cada aluno, 

bem como a indicação das medidas educativas a adotar. Só haverá lugar à redução de turma, quando o 

Relatório Técnico- Pedagógico, elaborado com o contributo do titular de turma/diretor de turma e 

encarregado de educação, identifica como medida de acesso à aprendizagem e à inclusão a necessidade 

de integração do aluno em turma reduzida. A turma não pode incluir mais de dois alunos nessas 

condições;  

18.​ As turmas de Educação Moral e Religiosa são constituídas com o número mínimo de 10 alunos e, 

sempre que necessário, integram alunos provenientes de diversas turmas do mesmo ano de 

escolaridade;  

19.​ A Diretora perante situações pertinentes suscitadas pelos Pais e Encarregados de Educação e Serviços 

de Psicologia e Orientação, após ouvir o Conselho Pedagógico, pode atender a outros critérios que sejam 

determinantes para a promoção do sucesso e o combate ao abandono escolar;  

20.​ A constituição, a título excecional, de turmas com número inferior ou superior ao estabelecido nos 

normativos legais, carece de autorização dos serviços do Ministério da Educação e Ciência, mediante 

análise de proposta fundamentada da Diretora, ouvido o Conselho Pedagógico.  

 
 
Especificidades  

Pré-escolar  

1.​ A matrícula de crianças que completam os três anos de idade entre 16 de setembro e 31 de dezembro é 

aceite, a título condicional, dando-se preferência às crianças mais velhas, sendo a respetiva frequência 

garantida, caso exista vaga no estabelecimento de educação pretendido;  

2.​ Na Educação Pré-Escolar, sempre que possível, devem constituir-se grupos-turma dando continuidade ao 

grupo/turma do ano letivo anterior;  

3.​ Na constituição das turmas de pré-escolar deve haver um equilíbrio entre o nº de alunos das diferentes 

faixas etárias e de género;  

4.​ Quando as crianças são provenientes de uma creche e fazem parte do mesmo grupo, devem ser 

incluídas nos grupos/turma de forma equilibrada; 

5.​ Não obtendo vaga na primeira opção manifestada pelo Encarregado de Educação, os alunos serão 

ordenados por ordem decrescente de idade e cumulativamente pelo conjunto de critérios constantes no 

 



artº 10 do Despacho normativo nº6/2018 e alterações produzidas no Despacho Normativo n.º 2-B/2025, 
de 21 de março e distribuídos pelas escolas com vaga, de acordo com as respetivas preferências. 

 

1º CEB  

1.​ No 1º Ciclo, deverá, sempre que possível, constituir-se turmas com alunos de um só ano de 

escolaridade;  

2.​ Na formação de turmas do 1º ano deverão ser tidas em linha de conta as informações dos Educadores 

de Infância, a equipa local de Intervenção (ELI) e ouvidos, sempre que possível, os professores que os 

irão receber; 

3.​ Não obtendo vaga na primeira opção manifestada pelo Encarregado de Educação, os alunos serão 

ordenados, por ordem decrescente, de idade e cumulativamente pelo conjunto de critérios constantes 

no artº11 do Despacho normativo nº6/2018 e alterações produzidas no Despacho Normativo n.º 
2-B/2025, de 21 de março e distribuídos pelas escolas com vaga, de acordo com as respetivas 

preferências;  

4.​ Em caso de empate, ao abrigo do ponto nº 2, do artigo 11º, do Despacho Normativo 6-/2018, os alunos 

condicionados na entrada do 1.º Ciclo, serão sujeitos a uma bateria de provas de aptidão escolar 

aplicadas pelo serviço de psicologia e orientação (SPO);  

5.​ No 1º ano de escolaridade não há lugar a retenção, exceto se tiver sido ultrapassado o limite de faltas e, 

após cumpridos os procedimentos previstos no Estatuto do Aluno e Ética Escolar, o professor titular da 

turma em articulação com o conselho de docentes, decida pela retenção do aluno;  

6.​ Um aluno retido nos 1º, 2º ou 3º anos de escolaridade pode integrar a turma a que pertencia por 

decisão da Diretora, sob proposta do professor titular de turma, ouvido o Conselho de Docentes.  

 

2.º e 3.º CEB 

 

1.​ No 5º e 7º anos, as turmas devem ser formadas de forma equilibrada, não dando continuidade ao grupo 

de alunos neste ano de escolaridade, salvaguardando a integração de pequenos grupos sob proposta do 

professor titular/CT aplicada pela equipa de formação de turmas;  

2.​ No 7º ano deve-se respeitar a opção formativa dos alunos, no entanto, não poderão ser constituídas 

turmas mistas de Língua Estrangeira II. Quando o número de alunos inscritos numa Língua Estrangeira II 

for superior ao número de vagas existentes, é dada prioridade aos alunos mais novos;  

3.​ Os alunos (que tenham frequentado com aproveitamento o 6.º ano neste agrupamento) que se tenham 

candidatado a outro estabelecimento de ensino e que não tenham obtido vaga, ocuparão as vagas da 

língua estrangeira II restantes e disponíveis, neste Agrupamento;  

4.​ As turmas nos restantes anos letivos poderão ser desmembradas atendendo às indicações pedagógicas 

fornecidas pelo Conselho de Turma e/ou SPO; 

5.​ Os pedidos para mudança de turma só serão aceites, para posterior análise e decisão, até ao 3º dia útil 

após a afixação das turmas. 

 

Aprovado pelo Conselho Pedagógico em 27  de maio de 2026 

 

 


